
 

Carta Aberta à Agência Nacional de Saúde Suplementar, 

22 de setembro de 2021 

Assunto: Inclusão da ABA no ROL de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS 

Referência: Resposta ao parecer técnico Nº 39/GCITS/GGRAS/DIPRO/2021, referente à 

cobertura: abordagens, técnicas e métodos usados no Tratamento do Transtorno do Espectro 

Autista. 

Nós, profissionais da ABA, brasileiros, certificados pela Behavior Analyst Certification 

Board (BACB®) e/ou pelo Qualified Applied Behavior Analysis Credentialing Board (QABA®)1, 

pautados pelos deveres de responsabilidade ética à profissão de Analista do 

Comportamento, ao direito do cliente ao Tratamento Eficaz e de responsabilidade ética de 

operar aos melhores interesses do cliente, (Itens 6, 2, 2.5, 2.9 do Professional and Ethical 

Compliance Code for Behavior Analysts, e item 5 do QABA Ethical Code of Conduct), e, 

convencidos da necessidade de providências para assegurar o efetivo acesso do cidadão 

autista ao tratamento com melhores evidências científicas (assim como proposto pela Política 

Nacional de Educação Especial), viemos à público externar nossa imensa preocupação com 

a relevância da inclusão de Práticas Baseadas em Evidências para Intervenções voltadas às 

pessoas autistas e com a qualidade técnica dos serviços prestados a essa população. 

A prevalência do autismo é de 1 a cada 54 crianças, de acordo com dados do 

Centers for Disease Control and Prevention - CDC (Centros de Controle de Doenças e 

Prevenção, em tradução livre), de 2016. O censo brasileiro de 2010, estima que existam no 

Brasil 45,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência física ou mental. O número de 

pessoas com necessidades especiais no Brasil é equivalente a 23,9% da população brasileira. 

Indivíduos com deficiência requerem suporte especializado nos âmbitos da atenção 

primária, secundária e terciária para seus problemas de saúde, comportamento e 

adaptação social desde a infância à velhice. Por isto, diz-se que a necessidade de suporte 

requerida por essas pessoas causa um forte impacto social e financeiro na vida das famílias 

e de suas comunidades. Custos associados ao suporte de pessoas autistas nos Estados Unidos 

excedem os custos com AVC e hipertensão. Esses custos podem variar significativamente 

com a presença de Deficiência Intelectual (DI) associada (entre 40% e 50% dos autistas têm 

DI) e ao longo da vida (os custos médicos com adultos são bem maiores). Estudiosos dessa 

área afirmam que a aplicação de intervenções efetivas é fundamental para redução do 

custo. É importante ressaltar que não há dados equivalentes produzidos no Brasil.  

Quando se fala acerca de intervenções efetivas, a literatura científica apresenta um 

consenso de que os tratamentos mais efetivos para os indivíduos com Transtorno do Espectro 

do Autismo (TEA) são as intervenções e abordagens psicoeducacionais de origem 

comportamental, baseadas em teorias e práticas provenientes da Análise do 

Comportamento Aplicada (em inglês Applied Behavior Analysis, conhecida pela sigla ABA). 

Sobretudo, o conjunto de práticas com base em ABA é recomendado internacionalmente 

por organizações independentes e comitês internacionais que regulam e indicam os 

 
1 www.bacb.com e www.qaba.com  

http://www.bacb.com/
http://www.qaba.com/


 

melhores tratamentos para esses indivíduos (ex.: American Psychological Association; 

Association for Science in Autism Treatment; US Surgeon General; New York State Department 

of Health; National Academy of Sciences; American Academy of Pediatrics; World Health 

Organization; Behavioral Health Center of Excellence). 

A adoção da Análise do Comportamento Aplicada como tratamento para o autismo, 

em estudos de custo-benefício, é capaz de gerar uma economia aproximada de 01 milhão 

de dólares (o que seria equivalente a algo entre 5 e 6 milhões de reais) entre 03 e 60 anos de 

idade, em média, por pessoa, o equivalente a um custo mensal entre 7 e 9 mil reais por mês 

(ou entre 6 e 8 salários mínimos), durante 53 anos. Um estudo realizado no Estado do Texas 

(EUA) indicou uma economia de 2 bilhões de dólares em 18 anos a partir da aplicação de 

Intervenção Precoce em Análise do Comportamento Aplicada, em comparação a fundos 

providos para a educação especial. 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar tem um papel fundamental na regulação 

dos serviços prestados e na garantia de acesso da população aos tratamentos efetivos, 

baseados em evidência e com melhor custo-benefício. Nesse ínterim, gostaríamos de fazer 

algumas ressalvas acerca de pontos (em itálico) levantados pelo parecer técnico Nº 

39/GCITS/GGRAS/DIPRO/2021 da referida Agência. Nossos comentários seguem em negrito 

para destacar a alternância da discussão: 

1.  “Cabe destacar que o referido Rol, em regra, não descreve a técnica, abordagem 

ou método clínico/cirúrgico/terapêutico, a ser aplicado nas intervenções 

diagnóstico, terapêuticas a agravos à saúde sob responsabilidade profissional, 

permitindo a indicação, em cada caso, da conduta mais adequada à prática 

clínica” (p. 02). A ANS, em sua Resolução Normativa 470, de 09 de julho de 2021 

afirma, no artigo 3, que o processo de atualização do ROL observa as diretrizes de 

defesa do interesse público e observância aos princípios da Saúde Baseada em 

Evidências. É indiscutível que a Análise do Comportamento Aplicada cumpre essas 

duas diretrizes, com o amplo reconhecimento entre agências reguladoras, nos 

âmbitos público e privado. Dessa forma, urge a inserção da ABA, como prática 

baseada em evidências, e não abordagem ou técnica, no escopo de ROL da ANS. 

  

2.  “Segundo o manual Linha de Cuidado para Atenção às Pessoas com Transtorno do 

Espectro do Autismo e suas Famílias na Rede de Atenção Psicossocial do Sistema 

Único de Saúde, publicado pelo Ministério da Saúde, não existe uma única 

abordagem a ser privilegiada no atendimento de pessoas com transtornos do 

espectro autista”. (p.02) A Própria Linha de Cuidado do Ministério da Saúde sofreu 

atualização em 2021 e ressalta: “que as abordagens baseadas nas técnicas das 

terapias comportamentais se destacam como as com maior corpo de evidências 

de efetividade”. O nosso entendimento é o de que os tratamentos oferecidos devem 

ser pautados nas melhores evidências científicas.  

   

3.  “Também é variada a forma de abordagem, podendo ser desde as individuais, 

realizadas por profissionais intensamente treinados em uma área específica (...) 

poderão ser executados por qualquer profissional de saúde habilitado para a sua 

realização” (p.03). Mais uma vez ressaltamos que a ABA não é uma abordagem, 

método ou técnica. É uma ciência com larga produção e reconhecimento 

internacional. Sobre esse reconhecimento, há diretrizes que estabelecem a 



 

formação de um analista do comportamento minimamente competente para a 

prática no campo do TEA. O Brasil tem uma longa tradição em pesquisa, ensino e 

psicoterapia analítico-comportamental, no entanto, não tem ainda uma 

certificação em vigor para profissionais que trabalhem com TEA. A Associação 

Brasileira de Ciências do Comportamento (ABPMC) reconhece esse problema e 

está elaborando uma acreditação específica para profissionais que trabalham com 

Análise do Comportamento Aplicada (ABA) para TEA, alinhada aos requisitos 

elencados por agências certificadoras internacionais (BACB; QABA).  

 

A partir do exposto, vimos por meio desta carta informar a população e recomendar 

à ANS que: 

 

1. Considere a existência dos diversos estudos de metanálises publicados acerca 

da eficácia da ABA. 

2. Considere os documentos, orientações e posicionamentos publicados por 

diversos órgãos, sociedades e associações (também citados nesta carta).  

3. Reconheça a ABA como prática terapêutica com evidência para o autismo 

na atualização do seu ROL. 

4. Inclua os membros da comunidade autista, da comunidade geral e da 

comunidade científica para a discussão sobre a inclusão, no ROL da ANS, de 

intervenções baseadas em evidências ao TEA. 
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